
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 626.351 - SC (2020/0299123-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : OSMAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES 
CONFIGURADOS. VALOR DA RES FURTIVAE SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE AO TEMPO DOS FATOS. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.)
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. In casu, observa-se a contumácia delitiva do réu, em especial no cometimento 
de crimes patrimoniais, pois ele ostenta diversas condenações transitadas em 
julgado, o que implicou majoração da pena-base e reconhecimento da recidiva, 
demonstrando o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento 
jurídico. Em tal contexto, descabe falar em reconhecimento da atipicidade 
material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social da ação.
4. Na hipótese, tendo em vista o valor da res furtivae, avaliada em R$ 107,67, 
portanto, superior a 10% do salário-mínimo à época do fato, em 2019, que 
correspondia a R$ 998,00, resta superado o critério adotado pela jurisprudência e, 
ausente, pois, o requisito da inexpressividade da lesão ao bem jurídico. Tais 
circunstâncias, decerto, obstam o reconhecimento da atipicidade material.
5. Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, é assente nesta Corte 
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Superior o entendimento de que "a existência de circunstância judicial 
desfavorável, somada à reincidência, é suficiente para manter o regime inicial 
fechado, apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos de reclusão. 
Inaplicabilidade da Súmula 269/STJ" (HC 218.506/SC, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 28/03/2012).
6. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João 
Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 626.351 - SC (2020/0299123-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : OSMAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OSMAR DE SIQUEIRA contra a 
decisão de fls. 452-457 (e-STJ) que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões, o agravante sustenta, em suma, que a insignificância da conduta 
que se pretende punir é verificável sem qualquer reexame de prova, bem como que a falta de 
justa causa para o prosseguimento da ação penal não decorre do valor do bem furtado ou da 
pessoa do acusado, mas pelo desvalor social da conduta.

Assevera que para a incidência do princípio da insignificância depende apenas de 
aspectos objetivos, não podendo serem abarcadas condições de ordem subjetivas como o fato do 
agente já ter praticado igual conduta.

Alega que esta Corte já reconheceu a incidência do princípio da insignificância em 
casos semelhantes, de furto de frascos de desodorantes.

Aduz, ainda, que não deve prevalecer o argumento de que o valor da res furtiva 
ultrapassa 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, pois só o excede em R$ 9,67 (nove 
reais e sessenta e sete centavos), o que demonstra a absoluta falta de razoabilidade.

Caso não seja aplicado ao caso o princípio bagatelar, reitera a suficiência da 
fixação do regime inicial semiaberto ao paciente, uma vez que, apesar da reincidência e dos maus 
antecedentes, a grande maioria das circunstâncias judiciais foram consideradas favoráveis.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão ou pela submissão do feito ao 
Colegiado competente, a fim de o agravo seja provido. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 626.351 - SC (2020/0299123-7)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : OSMAR DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES 
CONFIGURADOS. VALOR DA RES FURTIVAE SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE AO TEMPO DOS FATOS. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.)
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. In casu, observa-se a contumácia delitiva do réu, em especial no cometimento 
de crimes patrimoniais, pois ele ostenta diversas condenações transitadas em 
julgado, o que implicou majoração da pena-base e reconhecimento da recidiva, 
demonstrando o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento 
jurídico. Em tal contexto, descabe falar em reconhecimento da atipicidade 
material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social da ação.
4. Na hipótese, tendo em vista o valor da res furtivae, avaliada em R$ 107,67, 
portanto, superior a 10% do salário-mínimo à época do fato, em 2019, que 
correspondia a R$ 998,00, resta superado o critério adotado pela jurisprudência e, 
ausente, pois, o requisito da inexpressividade da lesão ao bem jurídico. Tais 
circunstâncias, decerto, obstam o reconhecimento da atipicidade material.
5. Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, é assente nesta Corte 
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Superior o entendimento de que "a existência de circunstância judicial 
desfavorável, somada à reincidência, é suficiente para manter o regime inicial 
fechado, apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos de reclusão. 
Inaplicabilidade da Súmula 269/STJ" (HC 218.506/SC, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 28/03/2012).
6. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
No caso em análise, acerca da possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância, está inscrito no decreto condenatório:

"Ao analisar os antecedentes criminais de Osmar, observa-se que esse 
possui 8 (oito) condenações transitadas em julgado por crimes contra o 
patrimônio, (artigos 155 e 157 do Código Penal), das quais 4 (quatro) são 
aptas a configurar a reincidência, pois não decorrido, em relação a elas, o 
período depurador de 5 anos previsto no art. 64, I, do CP (certidões 7, 8, 
14, 16, 18 e 21 - evento 5, autos em apenso).
Assim, apesar da inexpressividade da lesão jurídica provocada (bens de 
pequeno valor e restituídos à vítima), o elevado grau de reprovabilidade da 
conduta do réu, consubstanciado na múltipla e específica reincidência no 
crime de furto, impede o reconhecimento do Princípio da Insignificância." 
(e-STJ, fl. 296)

A Corte de origem, a seu turno, desproveu o apelo defensivo e rechaçou a 
incidência do citado princípio, asseverando:

"No caso, o acusado é multirreincidente específico em crimes contra o 
patrimônio, pois possui quatro condenações anteriores por infração aos 
delitos previstos nos arts. 155, caput (por duas vezes), 157, caput, art. 
155, caput, c/c art. 14, II, todos do CP (evento 05, certidões 08, 14, 18 e 
21, do IP).
Diante disso, tal circunstância impede, por si só, a aplicação do princípio, 
pois revela a periculosidade da ação e o alto grau de reprovabilidade do 
comportamento praticado. Nesse sentido, extrai-se da jurisprudência do 
STJ:
[...]
Não bastasse, a res furtiva (três desodorantes da marca rexona e três da 
marca dove) foi avaliada em R$ 107,67 (cento e sete reais e sessenta e sete 
centavos - evento 01, fl. 24 dos autos 5009919-98.2019.8.24.0039) que, à 
época dos fatos, correspondia a mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais) 
(Decreto-Lei n. 9.661/2019), fato que obsta a aplicação da benesse, 
porquanto ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos.
Assim, não atendidos os requisitos necessários para a configuração do 
princípio da insignificância, não há como reconhecer a atipicidade material 
da conduta." (e-STJ, fls. 440-441)

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
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tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004).

Nesse passo, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
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Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que o agravante é reincidente 
(precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016).

In casu, observa-se a contumácia delitiva do réu, em especial no cometimento de 
crimes patrimoniais, pois ele ostenta diversas condenações transitadas em julgado, o que implicou 
majoração da pena-base e reconhecimento da recidiva, demonstrando o seu desprezo sistemático 
pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Em tal contexto, descabe falar em reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta 
e ausência de periculosidade social da ação.

Ainda que assim não fosse, considerando o valor da res furtivae, avaliada em R$ 
107,67, portanto, superior a 10% do salário-mínimo à época do fato, em 2019, que correspondia a 
R$ 998,00, resta superado o critério adotado pela jurisprudência e, ausente, pois, o requisito da 
inexpressividade da lesão ao bem jurídico.

Tais circunstâncias, decerto, obstam o reconhecimento da atipicidade material, por 
não restarem demonstradas as exigidas: mínima ofensividade da conduta e ausência de 
periculosidade social da ação, bem como em razão da contumácia do paciente na prática de 
delitos contra o patrimônio.

Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, anota-se que o entendimento 
do Tribunal a quo está em harmonia com a jurisprudência desta Corte. Na hipótese, assim 
consignou o acórdão impugnado:

"Insurgiu-se o apelante visando à fixação do regime diverso do fechado.
Razão, porém, não lhe assiste.
Entendo não ser aplicável ao caso o conteúdo extraído do enunciado n. 269 
da súmula do STJ, que dispõe: 'é admissível adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais'.
Como já mencionado, o réu é multirreincidente específico e tem uma 
circunstância judicial considerada desfavorável, devendo ser mantido o 
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regime fechado para cumprimento da reprimenda (CP, art. 33, § 2º, 'a')." 
(e-STJ, fl. 442).

Com efeito, é assente nesta Corte Superior o entendimento de que "a existência 
de circunstância judicial desfavorável, somada à reincidência, é suficiente para manter o regime 
inicial fechado, apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos de reclusão. Inaplicabilidade da 
Súmula 269/STJ" (HC 218.506/SC, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 28/03/2012).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE COM A PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. MAUS ANTECEDENTES UTILIZADOS PELA 
ELEVAR A PENA-BASE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se observa a existência de constrangimento ilegal na manutenção do 
regime fechado para o início do cumprimento da sanção aplicada, pois, 
embora a pena definitiva seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a 
condição de reincidente do réu, somada à análise desfavorável das 
circunstâncias judiciais, impede a aplicação do disposto na Súmula n. 269 
desta Casa. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 590.169/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 14/09/2020);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, I, DO CÓDIGO PENAL) POR DUAS 
VEZES. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO. RÉU REINCIDENTE 
COM A PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MAUS ANTECEDENTES UTILIZADOS PELA ELEVAR A 
REPRIMENDA BÁSICA E JUSTIFICAR O REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. Ademais, na esteira da jurisprudência 
desta Corte Superior, admite-se a imposição de regime prisional mais 
severo do que aquele que permite a pena aplicada quando apontados 
elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta do delito.
2. Na hipótese, não se observa a existência de constrangimento ilegal na 
manutenção do regime fechado para o início do cumprimento da sanção 
aplicada, pois, embora a pena definitiva seja inferior a 4 (quatro) anos de 
reclusão, a condição de reincidente do réu, somada à análise desfavorável 
das circunstâncias judiciais, impede a aplicação do disposto na Súmula n. 
269 desta Casa. Precedentes.
3. Não configura ofensa ao princípio do non bis in idem a consideração 
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dos maus antecedentes para elevar a reprimenda básica e fixar o regime 
mais gravoso para início de cumprimento da reprimenda por serem 
institutos diversos e decorrerem de expressa previsão legal constante dos 
arts. 59 e 68, bem como do art. 33, respectivamente, todos do Código 
Penal.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 497.220/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 22/10/2019);

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O NOVO 
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. ROUBO. 
TENTATIVA. REGIME INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
SÚMULA 269/STJ. AFASTAMENTO. HABEAS CORPUS NÃO 

CONHECIDO. - [...] - Embora a pena tenha sido inferior a 4 (quatro) 

anos, a presença de circunstância judicial desfavorável - 

maus-antecedentes - autoriza a imposição do regime inicial fechado, 

afastando a incidência do enunciado n. 269 da Súmula do STJ que 
preceitua que somente "é admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". Habeas corpus não 
conhecido." (HC 209.722/MG, Rel. Min. MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
DJe 03/04/2013).

Portanto, seja quanto à não incidência do princípio da insignificância, seja quanto à 
fixação do regime inicial fechado, não se cogita de qualquer ilegalidade a ser reparada, de ofício, 
nessa via.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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